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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O movimento de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBTs) tem seu marco inicial com o Levante de Stonewall, ocorrido em 1969, nas ruas de Nova Iorque. Na época, a ciência e a sociedade consideravam a homossexualidade uma doença, e uma grande parte dos países, como Estados Unidos da América e Portugal, a considerava crime.
Como acontece com cidadãos considerados de segunda categoria, locais frequentados por LGBTs eram, reiteradamente, alvo de invasões policiais, geralmente truculentas. Em 28 de julho de 1969, no entanto, as pessoas LGBTs deram um basta na crueldade policial e se rebelaram, gerando vários dias de conflitos.
No Brasil, a história do movimento LGBT começou seu caminho no final dos anos 1970. Cabe mencionar que, na década anterior, alguns grupos homossexuais foram criados, porém com foco na socialização de seus membros como uma outra opção aos guetos, que eram os espaços de convívio destinados para LGBTs até o momento.
Apesar da longa caminhada dos movimentos na luta por direitos e de muito já terem sido conquistados, a violência contra a população LGBT continua se expressando cotidianamente nas ruas, por meio dos insultos, das piadas, da agressão física e da discriminação nos locais de estudo, de trabalho e de lazer.
Das mortes da população transexual do mundo, cinquenta por cento ocorrem no Brasil – um verdadeiro escândalo. A expectativa de vida dessa população não passa dos 30 anos, enquanto que a da população em geral chega aos 75 anos. Como se não bastasse, segundo o relatório do Grupo Gay da Bahia, o maior número de mortes de LGBTs no mundo é registrado em nosso país – uma a cada 27 horas.
É nas cidades que as pessoas LGBTs são perseguidas e discriminadas, portanto cabe aos seus governantes a elaboração de medidas concretas de combate à LGBTfobia para torná‑las acolhedoras e seguras a essa população. Porto Alegre foi a primeira cidade do Brasil a ter reconhecida uma relação homossexual como união estável. Também foi a segunda, depois de São Paulo, a incluir a Parada LGBT em sua agenda de eventos.
Em 2015, foi reconhecida como um dos sete destinos gay-friendly do país, certificados pelo Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur). Entretanto, apenas uma Secretaria-Adjunta da Livre Orientação Sexual (SALOS) – reduzida a uma Coordenadoria em 2017 –, que é o órgão responsável por implementar as políticas públicas municipais para a população LGBT, não é o suficiente. Precisamos, na condição de legisladores, positivar no ordenamento jurídico municipal direitos concretos à comunidade LGBT.

Nesse sentido, pelo acima exposto, constata-se fundamental a criação da Política Municipal de Defesa e de Promoção da Cidadania e dos Direitos de LGBTs no Município de Porto Alegre, com a finalidade de desenvolver políticas públicas efetivas para o combate à violência e à discriminação de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais.
Sala das Sessões, 28 de junho de 2017.
VEREADOR ROBERTO ROBAINA
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PROJETO DE LEI

Institui a Política Municipal de Defesa e de Promoção da Cidadania e dos Direitos de LGBTs.
Art. 1º  Fica instituída, no Município de Porto Alegre, a Política Municipal de Defesa e de Promoção da Cidadania e dos Direitos de LGBTs.
Parágrafo único.  A Política instituída no caput deste artigo tem a finalidade de promover a cidadania e defender os direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBTs).

Art. 2º  Para atingir os objetivos desta Lei, a Administração Municipal utilizará mecanismos legais disponíveis e estabelecerá política de campanhas de conscientização em suas repartições, escolas, unidades de saúde e estruturas desportivas.

Art. 3º  Para fins de implementação da Política Municipal de Defesa e de Promoção da Cidadania e dos Direitos de LGBTs, ficam reconhecidos pelo Município de Porto Alegre o respeito à dignidade humana e a igualdade de direitos para todos os seus cidadãos, devendo ser reprimidos os atos que lhes forem atentatórios, e fica proibida qualquer forma de discriminação com base em orientações, práticas e preferências sexuais ou em manifestação de identidade de gênero.

Art. 4º  Para os fins desta Lei, consideram-se:

I – discriminação por orientação, práticas e preferências sexuais a conduta que discrimina a forma pela qual o cidadão expressa seus afetos ou se relaciona emocional e fisicamente com outras pessoas, independentemente do gênero dessas; 
II – discriminação por manifestação de identidade de gênero a conduta que discrimina a forma pela qual o cidadão expressa seus atributos de gênero, sejam físicos, psicológicos ou sociais, independentemente de orientação sexual; e
III – atos atentatórios à dignidade humana e à igualdade de direitos de LGBTs os que tenham ocorrido em virtude de orientação sexual ou identidade de gênero, como os que seguem, entre outros:

a) prática de qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica;

b) proibição do ingresso ou da permanência em qualquer ambiente ou estabelecimento público ou privado aberto ao público;

c) prática de atendimento selecionado que não esteja devidamente determinado em lei;

d) preterimento, sobretaxação ou impedimento da hospedagem em hotéis, motéis, pensões ou similares;

e) preterimento, sobretaxação ou impedimento de locação, compra, aquisição, arrendamento ou empréstimo de bens móveis ou imóveis para qualquer finalidade;

f) recusa, negação ou impedimento de inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público ou privado de qualquer grau, sem justificativa legal;

g) recusa, preterimento ou dificultação de atendimento médico na rede pública ou privada, sem justificativa técnica ou legal;

h) recusa, preterimento ou dificultação de doação de sangue em bancos de sangue da rede pública ou privada;

i) preterimento, prejuízo, retardamento ou exclusão em qualquer sistema de seleção, recrutamento ou promoção funcional ou profissional desenvolvido na Administração Municipal;

j) recusa de emprego e de fornecimento de bens e serviços ofertados publicamente, bem como de qualquer outro direito ou benefício legal ou contratual;

k) demissão, exclusão, destituição ou exoneração fundadas em motivação discriminatória;

l) impedimento de acesso a cargo público, promoção, treinamento e crédito acessíveis aos demais cidadãos;

m) restrição à expressão e à manifestação de afetividade em locais públicos ou privados abertos ao público, bem como sua proibição; 

n) prática, indução ou incitação, em meios de comunicação ou por publicação de qualquer natureza, de discriminação ou de preconceito; e

o) fabricação, comercialização, distribuição ou veiculação de símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que incitem ou induzam à discriminação, ao preconceito, ao ódio ou à violência.

Art. 5º  Em virtude de orientação sexual ou identidade de gênero de seus servidores, empregados, colaboradores e prestadores de serviços, fica a Administração Municipal, bem como seus conveniados ou contratados:

I – proibida de discriminá-los; e

II – obrigada a promover condições de trabalho que respeitem a sua dignidade e os seus direitos fundamentais ameaçados ou violados.

Art. 6º  Não serão consideradas discriminações injustas as distinções, as exclusões ou as preferências fundadas somente em consideração de qualificação técnica, informações cadastrais e referências exigidas e pertinentes para o exercício de determinada atividade pública ou privada ou para usufruir de oportunidade social, cultural ou econômica.

§ 1º  A licitude das discriminações referidas no caput deste artigo será condicionada, de forma absoluta, à demonstração, acessível a todos interessados, da relação de pertinência entre o critério distintivo eleito e as funções, as atividades ou as oportunidades objeto da discriminação.

§ 2º  As informações cadastrais e as referências invocadas como justificadoras da discriminação referida no caput deste artigo serão sempre acessíveis a todos aqueles que se sujeitarem a processo seletivo, no que se refere à sua participação.

Art. 7º  A denúncia da prática de atos discriminatórios referidos nesta Lei será apurada em processo administrativo, que terá início mediante a apresentação ao órgão municipal competente definido pela regulamentação, por escrito, de:

I – reclamação do ofendido;

II – ato ou ofício de autoridade competente; ou
III – comunicado de organizações não governamentais de defesa da cidadania e dos direitos humanos.

Parágrafo único.  As autoridades oficiadas ou comunicadas não poderão se recusar a determinar a abertura do processo administrativo referido no caput deste artigo, sob pena de responsabilização funcional.

Art. 8º  Ficando constatada a incitação ao ódio ou à violência em virtude de orientação sexual ou identidade de gênero, a autoridade pública deverá comunicar o ocorrido à autoridade policial e ao Ministério Público, para que sejam tomadas as providências cabíveis.

Parágrafo único.  Em caso de ser procedente denúncia de produção de materiais com conteúdo de caráter discriminatório, o órgão municipal competente definido pela regulamentação fará a sua apreensão e destruição. 

Art. 9º  Mediante manifestação do ofendido ou de seu representante legal, os órgãos públicos competentes envolvidos na denúncia da prática de atos discriminatórios referidos nesta Lei deverão apurá-la, com a observância do que segue:

I – a autoridade competente tomará o depoimento pessoal do reclamante no prazo de 10 (dez) dias;

II – a fase instrutória, na qual se produzirão as provas pertinentes e se realizarão as diligências cabíveis, deverá ser concluída no prazo de 60 (sessenta) dias, garantida a ciência das partes e o respeito ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa;

III – a oitiva do reclamante e do reclamado será facultada em qualquer fase da apuração;

IV – decorrida a fase instrutória, será facultada a manifestação do reclamante e do reclamado;

V – o relatório conclusivo deverá ser proferido no prazo de 30 (trinta) dias, contados do último ato processual, e ser encaminhado para decisão da autoridade competente;

VI – os prazos previstos nos incs. II e V do caput deste artigo poderão ser prorrogados por até 10 (dez) dias, mediante justificativa cabível;

VII – as pessoas jurídicas serão representadas por seus administradores ou prepostos, sendo válida a ciência dos atos procedimentais feita pela entrega de Aviso de Recebimento na sede da pessoa jurídica; e

VIII – a instauração do procedimento e a prática de seus atos serão comunicados ao Ministério Público, bem como àquelas entidades de defesa dos direitos humanos que se habilitarem durante qualquer fase do procedimento.

Art. 10.  Os efeitos protetivos desta Lei estendem-se a todas as pessoas, físicas e jurídicas, que sofrerem qualquer discriminação por sua ligação, pública ou privada, com integrantes de grupos discriminados, com movimentos sociais e organizações de defesa dos direitos de LGBTs ou com órgãos de direitos humanos.

Parágrafo único.  Equipara-se aos órgãos e às organizações referidos no caput deste artigo a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis e sem personalidade jurídica, que colaborar, de qualquer forma, para a promoção e a proteção dos direitos humanos.

Art. 11.  Estão sujeitas a esta Lei todas as pessoas, físicas ou jurídicas, que mantiverem qualquer tipo de relação com a Administração Municipal, incluindo o exercício de atividade econômica ou profissional sujeita à fiscalização municipal.

Art. 12.  A proteção prevista nesta Lei alcança ofensas individuais e ofensas coletivas e difusas, ensejadoras de danos morais coletivos e difusos.

Art. 13.  A Administração Municipal promoverá, entre seus servidores e empregados, educação para os direitos humanos e para a diversidade, enfatizando as situações abrangidas nesta Lei.

Art. 14.  Em contratos, acordos, convênios, parcerias ou quaisquer instrumentos de vínculo formal celebrados com a Administração Municipal, deverá constar cláusula referindo expressamente a observância desta Lei.

Parágrafo único.  A eventual omissão da cláusula referida no caput deste artigo não afasta a obrigatoriedade de observância desta Lei.

Art. 15.  A interpretação do disposto nesta Lei e de todos os instrumentos normativos de proteção dos direitos de igualdade, de oportunidade e de tratamento de LGBTs atenderá ao princípio da mais ampla proteção dos direitos humanos.

§ 1º  Além dos princípios e direitos previstos nesta Lei, serão observadas todas as disposições decorrentes de tratados ou convenções internacionais das quais o Brasil seja signatário, a legislação interna e as disposições administrativas.

§ 2º  Para fins de interpretação e aplicação desta Lei, serão observadas, sempre que mais benéficas, as diretrizes traçadas pelas Cortes Internacionais de Direitos Humanos devidamente reconhecidas pelo Brasil.

Art. 16.  O Executivo Municipal adotará, em suas políticas de saúde, de segurança pública, de educação, de cultura e de assistência social, medidas para a integração e a promoção da cidadania de LGBTs.

Parágrafo único.  Os treinamentos dos servidores municipais das diversas áreas, como da saúde, da educação e da segurança, conterão conteúdos sobre diversidade e promoção da igualdade para LBGTs.

Art. 17.  A prática de quaisquer atos discriminatórios ou atentatórios à dignidade humana e à igualdade de direitos de LGBTs referidos nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções, observado o princípio da proporcionalidade:

I – advertência;

II – multa de 750 (setecentas e cinquenta) Unidades Financeiras Municipais (UFMs);

III – multa de 1.500 (mil e quinhentas) UFMs;

IV – rescisão de contrato, convênio, acordo ou qualquer instrumento de vínculo formal celebrado com a Administração Municipal;

V – suspensão do Alvará de Localização e Funcionamento por 30 (trinta) dias; e

VI – cassação do Alvará de Localização e Funcionamento.

§ 1º  São passíveis de aplicação das sanções referidas neste artigo os cidadãos, inclusive se detentores de função pública, e quaisquer organizações sociais ou empresas, com ou sem fins lucrativos, de caráter privado ou público, instaladas no Município de Porto Alegre, que intentarem contra o disposto nesta Lei.

§ 2º  As sanções referidas nos incs. II a VI do caput deste artigo não se aplicam a órgãos e empresas públicas, cujos responsáveis serão punidos pela prática de falta grave, na forma do estatuto ou da legislação específica reguladora da carreira do servidor ou do empregado envolvido.

§ 3º  Sendo verificada, em razão do porte do estabelecimento, a inocuidade das multas referidas nos incs. II e III do caput deste artigo, os seus valores poderão ser elevados em até 10 (dez) vezes.

§ 4º  Em caso de ser imposta a sanção referida no inc. VI do caput deste artigo, essa deverá ser comunicada à autoridade responsável pela emissão da licença, para que providencie a sua aplicação, bem como deverá ser comunicada à autoridade municipal para eventuais providências no âmbito de sua competência.

§ 5º  Os recursos provenientes das multas referidas nos incs. II e III do caput deste artigo serão destinados a campanhas educativas contra as discriminações de que trata esta Lei.

Art. 18.  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei em 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Parágrafo único.  A regulamentação referida no caput deste artigo abordará, inclusive:

I – a indicação de um órgão municipal com competência para acolher as denúncias de infração;

II – a destinação do valor da multa para organização de campanhas contra a discriminação; e

III – a realização de campanha de divulgação e conscientização sobre o teor desta Lei e de sua regulamentação, no âmbito dos órgãos públicos municipais, para servidores e empregados, contribuintes e escolas municipais.

Art. 19.  As despesas decorrentes desta Lei, em especial das campanhas de conscientização, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, bem como por conta dos valores arrecadados com as multas aplicadas com base no art. 17 desta Lei.
Art. 20.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
/TAM
